PARECER Nº 2459, DE 2009
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 81, DE 2009
Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 08/09, contrária à aprovação do Projeto de lei nº 81, de 2009.

a) Fernando Capez – Relator Especial 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL 



De autoria do nobre Deputado Carlos Neder, o projeto em epígrafe pretende garantir a destinação de espaço físico em unidades da rede estadual de ensino e de cultura às entidades da sociedade civil organizadas, movimentos populares, associações e conselhos, para o desenvolvimento de atividades de ensino, formação, aperfeiçoamento, preparação, lazer e recreação.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, tendo recebido 1 emenda.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura tem por escopo garantir que os espaços físicos das escolas públicas sejam utilizados para a realização de atividades voltadas ao ensino, formação, aperfeiçoamento, preparação, lazer, recreação e outras, de natureza não religiosa ou político-partidária, que tenham por objetivo o desenvolvimento da comunidade e o exercício da cidadania.

A emenda nº 1 suprime do artigo 1º do projeto a expressão “de natureza não religiosa ou político-partidária”.


A despeito dos nobres propósitos revelados pelo autor do projeto, somos forçados a reconhecer que a matéria é de natureza administrativa, de competência  privativa do Governador, nos termos do artigo 47, II, da Constituição do Estado. Com efeito, cabe ao Governador, no desempenho da gestão administrativa, avaliar a conveniência e oportunidade de destinar os espaços físicos da rede pública de ensino para finalidades diversas. Aliás, adotando medida análoga, o Executivo implantou, em 2003, o Programa Escola da Família, que permite a abertura das escolas públicas nos finais de semana para oferecer à comunidade atividades voltadas ao esporte, cultura, saúde e trabalho.


Pelas mesmas razões acima expostas, compreende-se que a emenda nº 1 também não merece aprovação, ainda mais porque torna possível a realização de atividades religiosas e de caráter político-partidário nas dependências físicas das escolas públicas do Estado.



Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de lei nº 81, de 2009 e à emenda nº 1.


É o nosso parecer.



a) Roque Barbiere
